
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.152 - SP (2014/0084420-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO  

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO RIBEIRO 
ADVOGADO : CHARLES HENRIQUE RIBEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. INEXIGIBILIDADE DA DÍVIDA. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ILEGÍTIMA A 
SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS EM RAZÃO DE DÉBITOS 
PRETÉRITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo 
todas as questões levantadas pela agravante.
2. O Colegiado de origem consignou, com base no arcabouço probatório 
dos autos, que a dívida cobrada foi fundada em débito pretérito. A revisão 
desse entendimento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ considera ilegítima a interrupção no 
fornecimento de água decorrente de débito pretérito, em virtude da 
existência de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não 
pagos. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.152 - SP (2014/0084420-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO  

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO RIBEIRO 
ADVOGADO : CHARLES HENRIQUE RIBEIRO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP contra 

decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Alega a parte insurgente, às e-STJ, fls. 313/318, violação dos arts. 458 e 

535, II, do CPC, uma vez que o Colegiado de origem não teria se pronunciado sobre as 

questões suscitadas em embargos de declaração.

Insurge-se quanto ao emprego da Súmula 83 do STJ, ao argumento de 

que a questão posta no recurso especial diverge da matéria decidida nos precedentes 

invocados, uma vez que o que se quer discutir é a "impossibilidade de se utilizar a 

presunção contra a SABESP de que as faturas correspondem a débito antigo".

Por fim, defende a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, porquanto 

entende desnecessário o revolvimento fático-probatório dos autos, tratando-se apenas 

de revaloração de provas. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.152 - SP (2014/0084420-4)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto pela Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, com fundamento nas alíneas 
"a" e "c", do inciso III, do art. 105 da CF/88, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 
206):

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
COLETA DE ESGOTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Concessionária que, ao 
cobrar débitos pretéritos, não possibilita ao consumidor a 
identificação do período da inadimplência. Justificável, portanto, o 
inadimplemento da fatura enviada para o pagamento de tal débito. 
Impossibilidade do corte do serviço fundado em débito pretérito. 
Danos morais, porém, não configurados. Ação parcialmente 
procedente.
RECONVENÇÃO. COBRANÇA DAS CONTRAPRESTAÇÕES 
PELO FORNECIMENTO DE ÁGUA NO IMÓVEL. Inocorrência da 
prescrição. Débito cobrado na reconvenção que em parte não é 
objeto de discussão na ação principal. Impossibilidade do pedido, 
nos termos do art. 315 do CPC. Exclusão de ofício. Reconvenção 
parcialmente procedente.
Recurso parcialmente provido para confirmar a tutela antecipada de 
restabelecimento do serviço e, de ofício, reconhece-se a 
procedência somente em parte do pedido reconvencional.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ, fls. 
227/233).
A parte recorrente, nas razões do especial, alega violação dos arts. 315 e 
535, II, do CPC; 6º, § 3º, III, da Lei n. 8.987/95; 40, IV e V, § 2º,  da Lei n. 
11.445/07; 17, § 1º, III, do Decreto n. 7.217/10 e 22 da Lei n. 8.078/90.
Aduz que o Tribunal foi omisso com relação às questões suscitadas em 
embargos de declaração.
Sustenta que a possibilidade de suspensão do fornecimento de água em 
razão de inadimplência independe se o débito é pretérito ou atual. 

Documento: 1477516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2015 Página  4 de 4



 
 

 
As contrarrazões não foram apresentadas.
É o relatório.
Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o 
acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, 
resolvendo todas as questões levantadas pela agravante.
Sendo assim, não há que se falar em omissão ou contradição do aresto. 
O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 
por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa 
passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi 
dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação 
do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
1º/7/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CHAUÁS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
EFICÁCIA DO REGISTRO IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ASPECTOS 
RELACIONADOS À EXATA LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E À 
ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o imóvel 
dos autores não foi atingido pela criação da Estação Ecológica do 
Chauás, resultou da análise de uma complexa prova pericial, cujo 
reexame é vedado na via do recurso especial, consoante o disposto 
na Súmula 7/STJ.
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4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à coisa 
julgada formada em anterior ação discriminatória, na medida em que 
as instâncias de origem não delimitam os exatos termos do referido 
título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. EXCLUSÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 
283. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126/STJ 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não 
impugna fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão 
recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à inaptidão 
do candidato, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o 
acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso 
extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013)

No presente caso, o Tribunal a quo consignou, às e-STJ, fls. 209/210, 
com base no arcabouço probatório dos autos, que a dívida cobrada foi 
fundada em débito pretérito, concluindo ser indevida a suspensão do 
fornecimento de água.
Assim, para acolher a pretensão da parte recorrente, modificando o 
declarado pelo Tribunal a quo, seria necessário o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do verbete de Súmula 7 desta Egrégia Corte. A esse respeito, 
trago os seguintes julgados:
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ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. TROCA DO 
HIDRÔMETRO. FALHA NA MEDIÇÃO. LAUDO UNILATERAL. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem decidiu, com base nos elementos de 
convicção dos autos, pela inexigibilidade do débito cobrado e pela 
procedência da inversão do ônus da prova.
3. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 453.203/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 1º/9/2015)

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXIGIBILIDADE DO 
DÉBITO. DANO MORAL CONFIGURADO. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem concluiu, com base nos elementos de 
convicção dos autos, pela inexigibilidade do débito de água e pela 
configuração do dano moral reparável.
3. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 661.468/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 6/5/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTES. ARTIGOS 
NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO DE 
MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DESCONSTITUIÇÃO DO 
DÉBITO. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. Vícios do art. 535 do CPC inexistentes.
2. Os arts. 22 e 26, II, do CDC e 206, § 3º, IV e V, e 476 do Código 
Civil não foram apreciados pela Corte de origem, carecendo o 
recurso especial do requisito do prequestionamento (Súmula 
211/STJ).
3. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático- 
probatório dos autos, concluiu que as cobranças relativas aos 
meses de dezembro de 2005 a abril de 2006 foram exorbitantes, de 
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forma que a suspensão no fornecimento foi indevida, gerando danos 
morais. Alteração destas conclusões esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Não é possível conhecer da questão de ofensa à Lei 11.445/07, 
uma vez que o recorrente não indicou, com precisão, o dispositivo 
de lei federal supostamente violado pelo entendimento adotado pelo 
acórdão recorrido, o que denota a deficiência de fundamentação do 
apelo nobre. Incide, na espécie, o óbice contido na Súmula 284/STF.
5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 395.061/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe 
13/10/2014)

Outrossim, não há como acolher a tese defendida, pois pacificada nesta 
Corte a orientação de ser ilegítima a interrupção no fornecimento de água 
decorrente de débito pretérito, em virtude da existência de outros meios 
legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO 
SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, EM RAZÃO DE 
DÉBITO PRETÉRITO, DE TERCEIRO. ILEGALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELO DEVER DE 
INDENIZAR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 7/STJ. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de ser ilegítima a interrupção 
do fornecimento de água, decorrente de débito pretérito.
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 605.044/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/02/2015; STJ, 
AgRg no AREsp 555.768/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/02/2015; STJ, AgRg 
no AREsp 462.325/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/04/2014; STJ, AgRg no AREsp 392.024/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 10/03/2014.
II. Segundo consignado no acórdão recorrido, à luz das provas dos 
autos, "cabível a indenização pelo comportamento inadequado da 
prestadora de serviços, que suprimiu o fornecimento de água em 
decorrência de débito contraído por terceiros". Concluiu o julgado, 
ainda, que "não há qualquer vínculo que prenda os apelados ao 
inadimplemento da dívida anterior, isso porque os autores 
compraram o imóvel em data posterior a referidas faturas, não se 
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podendo, desta forma, cobrar e muito menos suprimir o 
fornecimento, relativo a dívida de terceiros estranhos àquele 
contrato". Assim, a alteração do entendimento do Tribunal de origem 
ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
III. No que se refere ao valor da indenização, fixada a título de danos 
morais, o Tribunal a quo, em face das peculiaridade fáticas do caso, 
manteve-o em R$ 7.000,00, por consentâneo com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, ante o quadro fático delineado 
no acórdão de 2º Grau. Conclusão em contrário também encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
IV. Descabida inovação recursal, em sede de Agravo Regimental.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 613.542/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 
19/8/2015)

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO 
FORNECIMENTO. DÉBITO ANTIGO. 
O fornecimento de serviços essenciais (água e energia elétrica) não 
pode ser interrompido por conta de débitos pretéritos; a 
concessionária dispõe de meios legítimos para a cobrança de seus 
créditos. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 107.900/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
18/3/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. INVIÁVEL 
INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS.
1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido da ilegalidade 
do corte no fornecimento de serviços públicos essenciais, como a 
água, quando a inadimplência do consumidor decorrer de débitos 
consolidados pelo tempo. Precedentes: AgRg no AREsp 
177.397/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18.9.2012, DJe 10.10.2012; AgRg no AREsp 97.838/RJ, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 20.3.2012, 
DJe 28.3.2012 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
247.249/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2013, DJe 27/2/2013)

Portanto, como se verifica, o acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na hipótese, a Súmula 83 
do STJ.
De se ressaltar que não há falar em dissídio jurisprudencial quando o 
decisum impugnado acompanha a orientação jurisprudencial desta Corte, 
como na espécie.
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento ao recurso especial.
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Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO RIBEIRO
ADVOGADO : CHARLES HENRIQUE RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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